
Município de Pato Bragado
Estado do Paraná

TERMO ADITIVO 002 DO CONTRATO N® 2019272/2019 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N*? 065/2019 

Processo LC n.2 363 - Homologado em 16/12/2019

Objeto: Constitui objeto do presente contrato a contratação de empresa para cessão de uso de 
software, compreendendo a prestação de serviços Técnicos especializados conforme descrito no 
contrato original.

Termo Aditivo ao Contrato, celebrado em 16 de Dezembro de 2019, entre o MUNICÍPIO DE PATO 
BRAGADO, aqui representado pelo Prefeito, o Sr. Leomar Rohden, e a empresa LIZ SERVIÇOS ONLINE 
LTDA - EPP, ambos já qualificados no Contrato original, e conforme solicitação do Gabinete do 
Prefeito, acompanhado de parecer jurídico, passa a vigorar com as seguintes alterações:$

sT
CLÁUSULA PRIMEIRA: Conforme cláusula quarta do contrato original, fica prorrogada a vigência do
contrato acima citado para mais 12 (doze) meses, encerrando-se, portanto, em 15 de dezembro de

| 2022. 
is-

CLÁUSULA SEGUNDA: Conforme clausula terceira do contrato original, o valor da licença anual a ser 
paga fica corrigido monetariamente em 11,08%, índice oficial do INPC dos últimos 12 meses, 
passando doravante a ser de R$10.517,05 (dez mil quinhentos e dezessete reais e cinco centavos).
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iqp Paragrafo único: Pela prorrogação do prazo e consequente reequilibrio, o contrato fica acrescido em 
R$10.517,05 (dez mil quinhentos e dezessete reais e cinco centavos), passando a ter o valor global de 
R$28.982,05 (vinte e oito mil novecentos e oitenta e dois reais e cinco centavos).

CLÁUSULA TERCEIRA: As despesas decorrentes do presente Termo Aditivo ocorrerão por conta das 
seguintes dotações orçamentárias:
02.000 - EXECUTIVO MUNICIPAL 
02.001 - GABINETE DO PREFEITO
0412210502002 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO GABINETE DO PREFEITO
3.3.90.40.97 - 254 - Despesas de teleprocessamento - Fonte 505
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CLÁUSULA QUARTA: As demais cláusulas e condições do contrato original, que não conflitarem com 
este, permanecerão inalteradas.a

2 ' ã E assim, por estarem justos e acertados, assinam o presente Termo, em duas vias de igual teor e 
forma.

Pato Bragado - PR, em 09 de dezembro de 2021.

MUNICÍPIO DE PATO BRAGADQÍCONTRATANTE 

LEOMAR ROHDEN

LIZ SERVIÇOS ONLINE1 Assinado de forma digital por LIZ 
SERVIÇOS ONLINE

LTDA:03725725000135 ltdaioszzszzsoooibs
Dados: 2021.12.10 10:02:14 -OB'OO'

LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA - EPP - CONTRATADA 
CARLITO MELLO DE LIZ
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Cálculo Exato09/12/2021 16:54

Cálculo Exato

Variação de um índice financeiro

Variação do índice INPC - índ. Nac. de Preços ao Consumidor entre 01-Novembro-2020 e 01-Novembro-2021

Em percentual: 11,0796%
Em fator de multiplicação: 1,110796

Observações:
Os valores do índice utilizados neste cálculo foram:
Novembro-2020 = 0,95%; Dezembro-2020 = 1,46%; Janeiro-2021 = 0,27%; Fevereiro-2021 = 0,82%; Março-2021 = 0,86%; Abril- 
2021 = 0,38%; Maio-2021 = 0,96%; Junho-2021 = 0,60%; Julho-2021 = 1,02%; Agosto-2021 = 0,88%; Setembro-2021 = 1,20%; 
Outubro-2021 = 1,16%.

Curiosidades:
Por que há tantos índices de preços no Brasil?

Os índices diferem bastante em escopo. Uns medem preços ao consumidor, outros preços ao produtor etc. Um índice pode ser 
apropriado para determinado propósito e não tanto para outro, o que já justifica a existência de uma variedade deles.

Além disso, o processo inflacionário entre os anos 70 e meados de 90 reforçou a necessidade de se contar com maior variedade 
de índices. Por um lado a inflação alta e volátil fez com que a evolução dos diferentes preços diferissem ainda mais entre si, 
levando à necessidade de índices de preços mais específicos para cada propósito. Por exemplo, o INPC foi criado para refletir o 
custo de vida de trabalhadores urbanos e passou a ser utilizado como parâmetro de reajuste em dissídios salariais.

Por outro, a inflação alta e volátil também tornou necessário um acompanhamento mais frequente da evolução dos preços. Isso se 
refletiu na criação do IGP-M, com período de coleta de preços distinto ao do já existente IGP-DI, o que permitiu ao mercado contar 
com um índice divulgado no último dia do mês para a correção de contratos referentes a operações financeiras e correções de 
balanços.

O Banco Central trabalha para que a inflação anual, medida pelo IPCA, se situe em torno do centro da meta definida pelo 
Conselho Monetário Nacional (CMN). O IPCA também é indexador das Notas do Tesouro Nacional Série B (NTN-B) - o Tesouro 
Nacional passou a se referir a estes títulos como Tesouro IPCA+ com Juros Semestrais.

(Fonte: Site do Banco Central do Brasil)

1/1https://calculoexato.com.br/imprimir.aspx?codMenu=FinanVariacaolndice
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Município de Pato Bragado
Estado do Paraná

PROCUSADOR1A MUNICIPAL

PARECER JURÍDICO 303/2021

CONSULENTE: Gestora de Contratos - Departamento de Licitações e Contratos.

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 2021/10/002201

ASSUNTO: Parecer Jurídico sobre a legalidade de realizar a prorrogação da vigência do prazo 
contratual, referente ao CONTRATO Ng 2019272/2019, INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N9 065/2019.

RELATÓRIO: A CONSULENTE encaminhou solicitação de parecer sobre a possibilidade de 
prorrogação da vigência do prazo contratual por mais 12 (doze) meses, referente ao contrato em epígrafe, em 
que é contratada a empresa LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA - EPP, cujo objeto visa a contratação de empresa para 
cessão de uso de software, compreendendo a prestação de serviços Técnicos especializados. O expediente veio 
acompanhado de requerimento, justificativa, motivação, documentos de habilitação, carta de exclusividade e 
demais documentos.

Em resumo, é o relatório.

Momento em que os autos do processo administrativo vieram com vistas para parecer.

Passo a analisar.

FUNDAMENTOS:

Trata-se de consulta sobre os aspectos jurídico-formais da possibilidade de prorrogação da vigência 
do prazo contratual por mais 12 (doze) meses, referente ao CONTRATO N9 2019272/2019, INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO N9 065/2019.

De início, importante destacar que a Lei n9 8.666/93 disciplina o tema da prorrogação do prazo de 
contratos com a Administração realizados de forma contínua em seu artigo 57, inciso II, nos seguintes termos:

Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à vigência dos respectivos créditos 
orçamentários, exceto quanto aos relativos:

II - à prestação de serviços a serem executados de forma contínua, que poderão ter a sua duração 
prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas 
para a administração, limitada a sessenta meses; (Redação dada pela Lei n- 9.648, de 1998) (grifo nosso)

Nesse contexto, é necessário verificar se houve algum fato capaz de extinguir o ajuste, tal como a 
extrapolação do atual prazo de vigência do contrato. E nesse aspecto, os termos do contrato foram os seguintes, 
conforme cláusula quinta:

/
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Município de Pato Bragado
Estado do Paraná

PROCURADORIA MUNICIPAL
Cláusula quarta - Da Vigência do Contrato e do Crédito Orçamentário
O presente Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, iniciando-se na data de assinatura do 
mesmo, o qual poderá ser prorrogado. O prazo para a integração das normas neste projeto básico 
é de 04 (quatro) meses, contados a partir da entrega de todo o acervo de legislação pela 
contratante.

Nesse sentido, verifico que o contrato foi objeto de um termo aditivo de prorrogação de prazo, sendo 
este o TERMO ADITIVO 001 DO CONTRATO N9 2019272/2019 vigente até 15/12/2021, conforme cláusula primeira 
a seguir exposta:

CLÁUSULA PRIMEIRA: Conforme clausula quarta do contrato original, fica prorrogado o prazo de 
vigência do contrato acima citado para mais 12 (doze) meses, encerrando-se em 15 de dezembro de 
2021.

Portanto, o presente requerimento de aditivo de prorrogação de prazo foi realizado no período da 
vigência do respectivo termo e com a antecedência exigida. Desse modo, a prorrogação pretendida não acarreta 
a extrapolação do limite a que se refere o artigo 57, inciso II, antes descrito. Logo, não há óbice nesses aspectos 
à possibilidade de prorrogação do prazo do contrato.

Ademais, a Lei n9 8.666/1993 também exige que a dilação de prazo seja expressamente justificada e 
aprovada pela autoridade competente (art. 57, § 29).

Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à vigência dos respectivos créditos 
orçamentários, exceto quanto aos relativos: [...]
§ 2Q Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e previamente autorizada pela 
autoridade competente para celebrar o contrato.

Em atenção, verifico que o pedido veio acompanhado da respectiva justificação e motivação, bem 
como o relatório da fiscalização, conforme solicitação em anexo.

Ademais, conforme informações vinculadas ao requerimento e documentos que acompanham o 
expediente, verifico que, de acordo com a carta de exclusividade anexa, fica demonstrada a vantajosidade, 
economicidade e o respeito ao interesse público na continuidade da prestação do serviço pela contratada.

Já quanto às justificativas técnicas, não está na seara da Procuradoria avaliá-las ou emitir juízo sobre 
a necessidade de prorrogar o ajuste, pois essa tarefa envolve aspectos de caráter eminentemente técnicos, além 
de ponderação de conveniência e oportunidade. São, por isso, de competência exclusiva da Administração.

CONCLUSÃO:

Fica demonstrado o interesse da Administração na continuidade dos serviços e a aprovação formal 
pela autoridade competente, bem como a manifestação de interesse na renovação pela contratada.

Portanto, tratando-se de objeto de prestação de serviço de natureza contínua e permanente, ou seja, 
está sempre posto à disposição da Administração Pública e prestado conforme a sua necessidade, no qual há 
previsão legal e contratual admitindo a possibilidade de prorrogação, há interesse expresso da contratada na
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Município de Pato Bragado
Estado do Paraná

PROCURADORIA MUNICIPAL
prorrogação, bem como há prestação regular dos serviços até o momento, entendo que não há óbice à 
prorrogação do contrato.

PARECER:

Diante do exposto, sob os aspectos estritamente jurídicos, ressalvados os aspectos técnicos e 
financeiros, bem como a conveniência e a oportunidade, tendo por intuito exclusivo assistir a autoridade 
administrativa no controle interno da legalidade dos atos administrativos, esta Procuradoria OPINA 
FAVORAVELMENTE à formalização de termo aditivo de prorrogação de prazo de vigência contratual, 
estendendo-se por mais 12 (doze) meses o CONTRATO N9 2019272/2019, INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N9 
065/2019, celebrado entre o MUNICÍPIO DE PATO BRAGADO e a empresa LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA - EPP, 
condicionada sempre à disponibilidade orçamentária.

Este é o parecer.

Pato Bragado - PR, 03 de dezembro dê 2021.

MARCtO IVANlR NEUKAMP
OÀB/PR ng 94.404 
Procurador Jurídico 

Portaria n- 025, de 22/01/2021
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Município de Pato Bragado
Estado do Paraná

CAPA DE PROCESSO

No. Processo 
Data Protoc.. 
Requerente.
CPF............ :
Assunto......
Subassunto. 
Logradouro . 
Complem. ...
Fone...........
Cep............

2021/10/002201
22/10/21
NEIVA ANGELE MUNDT BRESSAN - SECRETARIA GABINETE
822.208.329-53
ADMINISTRAÇÃO
OUTROS ASSUNTOS
Avenida Willy Barth

45 3282-1355 
85948000

Sumula: REQUER ADITIVO CONTRATUAL, REFERENTE AO CONTRATO 272/2019, 
CONTRATADA: LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA - EPP, PRAZO POR MAIS 12 MESES. 
CONFORME O ANEXO.

/ /Data Aprovação:

DATA DESTINO

Assinatura Requerente 2021/10/002201 
17-PROTOCOLO 
Assunto
Subassunto. .•008-OUTROS ASSUNTOS 
Requerente.:NEIVA ANGELE MUNDT BRESSA 
CPF/CNPI..:82220832953
SUMULA:

REQUER ADITIVO CONTRATUAL, REFERENTE 
AO CONTRATO 272/2019, CONTRATADA: LIZ 
SERVIÇOS ONLINE LTDA - EPP, PRAZO PO

Data:22/10/2021 
Hora:16:01:33 

005-ADMINISTRAÇÃO



ük Município de Pato Bragado&

m Estado do Paraná
SOLICITAÇÃO DE ADITIVO CONTRATUAL

DE: GABINETE DO PREFEITO

PARA: GESTORA GERAL DE CONTRATOS, Secretaria Municipal de
Administração/Departamento de Compras e Licitações.__________________________________
Referente ao contrato 272/2019.

OBJETO: Contratação de empresa para cessão de uso de software, compreendendo a 
prestação de serviços Técnicos especializados na: Implantação, Consolidação por dentro do 
texto, compilação e versionamento dos atos oficiais, Integração das Leis Estaduais, 
Publicação e Consultas de Documentos Administrativos, Acesso Exclusivo a Bancos de 
Dados, bem como a Legislação de Municípios e Estados Brasileiros, junto ao Município de 
Pato Bragado - PR.

CONTRATADA: Liz Serviços Online Ltda - EPP 

CNPJ: 03.725.725/0001-35

Início de Vigência: 16/12/2019. Termino de Vigência: 15/12/2021.

( X ) ADITIVO DE PRAZO, POR MAIS ( 12 ) MESES.
(_) ADITIVO DE ACRÉSCIMO, CORRESPONDENTE À: R$ 
(_) ADITIVO DE SUPRESSÃO, CORRESPONDENTE À: R$

( X ) REAJUSTE/REEQUILIBRIO (_) REPACTUAÇÃO (_) QUANTITATIVO

O índice para o reajuste será o INPC

ITENS/SERVIÇOS A SEREM ADITIVADOS:
DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOSITEM MED V. UNIT. V. GLOBAL

01 01 Contratação de empresa para cessão de uso de software, 
compreendendo a prestação de serviços técnicos especializados na:
1.IMPLANTAÇÃO, CONSOLIDAÇÃO POR DENTRO DO
TEXTO, COMPILAÇÃO E VERSIONAMENTO DOS ATOS 
OFICIAIS (Lei Orgânica, Leis Complementares, Leis Ordinárias), com 
a disponibilização em plataforma online para consulta direcionada no 
portal oficial da Prefeitura/Câmara 
Municipal e via aplicativo mobile para sistemas 
Android e iOS;
2.INTEGRAÇÃO DAS LEIS ESTADUAIS no banco de dados da 
legislação municipal, inclusive quando citadas dentro das próprias 
normas municipais, para consulta e acesso em um único ambiente 
de pesquisa;
3. PUBLICAÇÃO E CONSULTA DE DOCUMENTOS 
ADMINISTRATIVOS de efeito interno (pareceres, ofícios, 
despachos, etc.), com possibilidade de acesso exclusivo e restrito aos 
servidores municipais; e
4. ACESSO EXCLUSIVO A BANCO DE DADOS 
COMPREENDENDO A LEGISLAÇÃO DE MUNICÍPIOS E 
ESTADOS BRASILEIROS em um único ambiente de pesquisa, com 
mais de 4 milhões de normas disponibilizadas.

9.468,00 9.468,00

Av. Willy Barth, 2885 - FONE/FAX: 45 3282-1355 - CNPJ 95.719.472/0001-05 
www.patobragado.pr.gov.br- CEP 85948-000 - Pato Bragado - Paraná



Município de Pato Bragado
Estado do Paraná

RELATÓRIO DE FISCALIZAÇÃO:

Em verificação quanto ao andamento das atividades administrativas no que tange ao contrato 
N° 2019272/2019, A EMPRESA ATENDEU AO CONTRATO.________________________

JUSTIFICATIVA/MOTIVAÇÃO PARA PRORROGAÇÃO:

Diante dos inúmeros desafios enfrentados durante a criação e a tramitação para a elaboração de uma 
norma legislativa, a grande dificuldade consiste em efetuar pesquisas junto ao arcabouço de normas já 
existentes na municipalidade, de modo a manter um banco de dados consistente e preciso, de tal fonna 
que a proposição de uma nova norma jurídica não venha a ser criada repetidamente, causando sua 
nulidade, ou conflito, tendo em vista a duplicidade da mesma.

Outro grande problema enfrentado pelos Legislativos refere-se à Consolidação e Compilação das 
normas já existentes, tendo em vista que após a criação de um Ato, muitas delas passam por diversas 
alterações ao longo dos anos, perdendo a sua originalidade, trazendo grande confusão às pessoas mais 
simples, além de grandes transtornos para se buscar o seu texto final, uma vez que este não se encontra 
consolidado e compilado em um único volume, chegando, em muitos casos, a trazer dificuldades na 
sua compreensão. Isso também afeta diretamente a efetividade da Administração Pública, retardando 
consideravelmente os processos analíticos da legislação e, consequentemente, a tomadas de decisões 
por parte do governante.

Não podemos deixar de mencionar ainda a Lei Federal n° 12.527, de 18 de novembro de 2011, 
conhecida como Lei de Acesso à Informação, lei esta que trouxe importantes avanços para o fiel 
cumprimento de nossa Carta Magna, pois através dela foi assegurado o direito fundamental do acesso 
à informação, onde estes devem ser executados em conformidade com os princípios básicos da 
administração pública e com observância da publicidade como preceito geral, e do sigilo como 
exceção; sendo que a divulgação de informações, principalmente das normas que regem o Poder 
Público, são de interesse público, e devem estar disponíveis independentemente de solicitações por 
quem quer que seja.

Além das dificuldades apresentadas referentes à própria organização da legislação municipal, 
outro obstáculo muitas vezes encontrado pelo administrador público é com relação à confecção de 
novas legislações para seu município. Por falta de conhecimento sobre o assunto, principalmente por 
receio de legislar sobre determinado tema por temor de insurgir em situações inconstitucionais, o 
governante se isenta de criar novas leis que poderíam beneficiar o cidadão. Devido a estes e outros 
fatores, é importante que o administrador público possa municiar-se de recursos e ferramentas dentre 
as quais permitam garantir acesso a informações, neste caso, referentes a legislações que já são 
praticadas em outras partes do território nacional, para que as utilizem como referência na elaboração 
de novos projetos. No cotidiano da Administração Pública não existem ferramentas que propiciem 
acesso a legislações de outros entes da Federação, desta forma, buscar tais ferramentas que otimizem e 
facilitem essa busca visando novas idéias e exemplos existentes em outros municípios favorece o 
governante e, consequentemente, o cidadão. Para isso, o governante necessita do maior número 
possível de informação em um só local, pois assim terá maior amplitude em sua pesquisa e mais 
confiança ao saber que o tema buscado para criação de novas leis já é executado em outras partes do 
país, podendo utilizar-se como referência.

Assim, diante dos inúmeros desafios existentes para o aperfeiçoamento da produção e consulta 
legislativa, é de extrema importância que esta Municipalidade possua um sistema para o 
gerenciamento e consolidação da sua própria legislação, bem como para a pesquisa de legislações de 
outros entes da Federação (Municípios e Estados), de maneira organizada e de fácil acesso, a fim de 
proporcionar agilidade e eficácia no cotidiano do servidor público, e também do cidadão.

PROGRAMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
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iffii Município de Pato Bragado
iv

Estado dn Paraná
|®tes da celebração do Termo Aditivo deste contrato serão suportadas pelas
arias constantes abaixo:dot;

02.000 - EXECUTIVO MUNICIPAL 
02.001 - GABINETE DO PREFEITO
0412210502002 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO GABINETE DO PREFEITO
3.3.90.40.97 - 254 - Despesas de teleprocessamento - Fonte 505

Nome do Fiscal do Contrato: TABITA IARA WEGNER BEUREN.

CPF: 001.855.929-88 e-mail: tabita@patobragado.pr.gov.br
abita Iara Wegner Beuren 

CPF 001.855.929-88 
FISCAL DE-CONTRATOS

Assinatura:

Nome do Gestor do Contrato: ANA CAROLINA SPECHT

CPF: 081.995.769-01 e-mail: anacarolina@patobragado.pr.gov.br

Recebido em: / JO/cffJ •Assinatura: , .!\v\Xa_

DATA DA SOLICITAÇÃO DO ADITIVO:

Pato Bragado, 22 de outubro de 2021.

1 i u.
NEIVA ANGELA MNDT BRESSf N 

GABINETE DO PREFEITO/
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Itapema/SC, 19 de Outubro de 2021.

À
PREFEITURA MUNICIPAL 
PATO BRAGADO-PR

Cumprimentando-os cordialmente, notificamos nosso interesse na continuação (Termo Aditivo) dos 
Serviços de Gerenciamento, Divulgação, Publicação dos Atos Legais (atual Contrato de n° 2019272
- Inexigibilidade - 062/2019), de acordo com a Cláusula Quarta vigorando conforme uma das 
opções abaixo, de escolha da CONTRATANTE:

• Vigência 1 - A partir de 16/12/2021 à 15/12/2022 - 12 meses;

• Vigência 2 - A partir de 16/12/2021 à 15/12/2023 - 24 meses diretos, como 
possibilita o inciso IV, Art. 57, da Lei Federal 8666/93 e suas alterações, que tem o 
intuito de otimizar os processos ao órgão público, sem flexibilizar os controles.

O valor será da ordem de apenas R$ 10.488.94/ano (dez mil quatrocentos e oitenta e oito reais e 
noventa e quatro reais/mês) - de acordo com o índice previsto na Cláusula Terceira - Que serão 
pagos em até 90 dias após o início da vigência.

Seguem anexo, as CNDs, declarações da ABES - Associação Brasileiras das Empresas de Software e 
ABRAT TIC (Cartas de Exclusividade à inexigibilidade de licitação), Certificado INPI e Minuta do 
Aditivo.

*PROPOSTA EXTRA, caso haja interesse na inclusão dos DECRETOS e/ou PORTARIAS / DECRETOS 
LEGISLATIVOS e/ou RESOLUÇÕES:

Havendo interesse na inclusão de novos módulos, considerar R$ 7,00 por ato implantado que estiver em arquivo 
digital .doc (texto editável) e R$ 10,00/ato que estiver em arquivo digital .pdf, passível de negociação.
**Para as novas normas desses módulos incluídos não há limite de publicação ou custo por ato, apenas o valor do gerenciamento 
poderá sofrer acréscimo de até 25%, passível de negncincãn.

Sendo o que se apresentava, por ora, colhemos da oportunidade para externar protestos de sincera 
consideração e magno apreço.

Atenciosamente,

/ ' í ;Ilesl-08 25.149,44
IZ SERVIÇOS ONLINE 

03.725.725*0001-35 
Departamento de Contratos 
\vw\v. leis mu nicipais.com. hr
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www.leismunicipais.com.br - Fone/fax (47) 3514-5600
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m
índoBS e CáfculDs ma Web

ss Informados Para o Cálculo

Valor Nominal R$ 9.468,00

Indexador INPC-IBGE

Critério mês cheio.Metodologia

Período da correção Outubro/2020 a Outubro/2021

ss Calculados

Fator de correção 365 dias 1,107831

Percentual correspondente 365 dias 10,783081 %

Valor em 01/10/2021 R$ 10.488,94
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SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 2019272

Pelo presente instrumento contratual, de um lado a Prefeitura Municipal de Pato Bragado/PR, Pessoa 
Jurídica de Direito Público, com sede na 
no CNPJ sob n°

/ , inscrito, n°
, de ora em_______ /0001-__, neste ato representado por seu Prefeito Sr.

diante denominado simplesmente de CONTRATANTE, e, de outro lado, LIZ SERVIÇOS ONLINE 
LTDA., Pessoa Jurídica de Direito Privado, com sede na Rua 240, n° 400, Sala 02, Itapema/SC, inscrita 
no CNPJ sob n° 03.725.725/0001-35, portadora dos direitos do domínio www.LeisMunicipais.com.br, 
neste ato representada por seu sócio administrador, Sr. CARLITO MELLO DE LIZ, brasileiro, maior, 
casado, portador do CIC n° 181.488.089-53 e da cédula de identidade n° 220.562, de ora em diante 
denominada simplesmente de CONTRATADA, resolvem de comum acordo, ADITAR contrato original 
de n° 2019272, cujo objeto consiste no SERVIÇO DE GERENCIAMENTO, DIVULGAÇÃO E 
PUBLICAÇÃO DOS ATOS OFICIAIS DA CONTRATADA à CONTRATANTE.

CLÁUSULA PRIMEIRA - As partes de comum acordo, na forma convencionada na Cláusula Quarta do 
contrato original, decidem prorrogar o prazo de vigência por 12 (doze) meses, de 16/12/2021 à 
15/12/2022, nos termos da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA SEGUNDA - Considera-se como valor para a execução deste Termo a quantia anual de R$ 
10.488,94 (dez mil quatrocentos e oitenta e oito reais e noventa e quatro centavos), que serão pagos em 
até 90 dias após a assinatura do aditivo contratual.

CLÁUSULA TERCEIRA - As demais cláusulas e condições contratuais permanecem inalteradas.

E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento contratual em 03 (três) vias, 
iguais e rubricadas, para todos os fins de direito, na presença das testemunhas abaixo.

Pato Bragado(PR),__de de 2021.

PREFEITURA MUNICIPAL CARLITO MELLO DE LIZ 
LIZ Serviços Online Ltda.

Testemunhas:

http://www.LeisMunicipais.com.br
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CO
COCÍCERO MELLO DE LIZ, nacionalidade brasileira, nascido em 04/10/1983, solteiro, 

empresário, CPF n.9 008.711.029-60, Carteira de Identidade n.9 1.679.264, órgão expedidor 
SSP/SC, residente e domiciliado na Rua 232, n.9 245, apto. 902, Meia Praia, Itapema/SC, 
CEP 88.220-000, Brasil, representado neste ato por seu procurador, MARCELO IVO MELO 
VANDERLINDE, nacionalidade brasileira, nascido em 26/03/1983, solteiro em união estável, 
contador, inscrito no CPF sob o n.9 003.467.159-54 e portador da Carteira de Identidade 
Profissional n.9 037315/0-0, órgão expedidor CRC/SC, com endereço profissional na Rua 
205, n.9 75, sala 908, Meia Praia, Itapema/SC, CEP 88.220-000, Brasil.

l-í

o

o

Íh
t-3

z

O
SO

CAMILA MELLO DE LIZ SCHIESSL, nacionalidade brasileira, nascida em 31/10/1982, casada 
em comunhão parcial de bens, empresária, CPF n.9 037.536.889-24, Carteira de Identidade 
n.9 1.674.755, órgão expedidor SSP/SC, residente e domiciliada na Rua 220, n.9 200, apto. 
1001, Meia Praia, Itapema/SC, CEP 88.220-000, Brasil, representada neste ato por seu 
procurador, MARCELO IVO MELO VANDERLINDE, nacionalidade brasileira, nascido em 
26/03/1983, solteiro em união estável, contador, inscrito no CPF sob o n.9 003.467.159-54 
e portador da Carteira de Identidade Profissional n.9 037315/0-0, órgão expedidor CRC/SC, 
com endereço profissional na Rua 205, n.9 75, sala 908, Meia Praia, Itapema/SC, CEP 
88.220-000, Brasil.

•—*
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CO
CO
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CD
cn
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CARLITO MELLO DE LIZ, nacionalidade brasileira, nascido em 24/09/1953, casado em 
comunhão parcial de bens, empresário, CPF n.9 181.488.089-53, Carteira de Identidade n.9 
220.562, órgão expedidor SSP/SC, residente e domiciliado na Rua 232, n.9 245, apto. 902, 
Meia Praia, Itapema/SC, CEP 88.220-000, Brasil.

•—I
INJ

O
O
CO

Todos sócios da Sociedade Limitada de nome empresarial LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA, 
registrada legalmente por contrato social devidamente arquivado nesta Junta Comercial 
do Estado de Santa Catarina, sob NIRE n.9 42202807759, com sede na Rua 222, n.9 246, 
Sala 05, Meia Praia, Itapema/SC, CEP 88.220-000, devidamente inscrita no Cadastro 
Nacional de Pessoa Jurídica/MF sob o n.9 03.725.725/0001-35, deliberam de pleno e 
comum acordo ajustarem a presente alteração contratual, nos termos da Lei n.° 
10.406/2002, mediante as condições estabelecidas nas cláusulas seguintes:

Cn
LO
Cn

8

8
ENDEREÇO <

§
8CLÁUSULA PRIMEIRA. A sociedade passa a exercer suas atividades no seguinte endereço, 

sito à Rua 240, n.9 400, Sala 02, Meia Praia, Itapema/SC, CEP 88.220-000. ! ‘

8
RATIFICAÇÃO E FORO

CLÁUSULA QUINTA. O foro para o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações 
resultantes do contrato social permanece em Itapema/SC.

CLÁUSULA SEXTA. As Cláusulas e condições estabelecidas em atos já arquivados e que não 
foram expressamente modificadas por esta alteração continuam em vigor.
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Em face das alterações acima, consolida-se o contrato social, nos termos da Lei n° 
10.406/2002, mediante as condições e cláusulas seguintes:

Da denominação, objeto, sede e prazo de duração

Cláusula Primeira: A sociedade gira sob o nome empresarial LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA.

Cláusula Segunda: O objeto da sociedade é SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS NA 
PUBLICAÇÃO DE ATOS OFICIAIS, COM CONSOLIDAÇÃO EM MEIO ELETRÔNICO DIGITAL DE ACESSO 
PÚBLICO; PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA ÁREA DE INFORMÁTICA; NA CONSTRUÇÃO DE HOME 
PAGES; PROPAGANDA E MARKETING; DIGITAÇÃO; GEOPROCESSAMENTO E PROCESSAMENTO DE 
DADOS; ASSESSORIA E CONSULTORIA A EMPRESAS PÚBLICAS E PRIVADAS; DESENVOLVIMENTO E 
LICENCIAMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR NÃO-CUSTOMIZÁVEIS E CUSTOMIZÁVEIS.

Cláusula Terceira: A sociedade tem sua sede, para fins de correspondência, localizada na 
Rua 240, n.s 400, Sala 02, Meia Praia, Itapema/SC, CEP 88.220-000.

Cláusula Quarta: A sociedade iniciou suas atividades em 01 de abril de 2000 e seu prazo de 
duração será de tempo indeterminado.

Do capital e das quotas

Cláusula Quinta: O capital social é de R$ 470.000,00 (quatrocentos e setenta mil reais), 
constituído de 470.000 (quatrocentos e setenta mil) quotas no valor nominal de R$ 1,00 
(um real) cada uma, já totalmente integralizadas em moeda corrente do país, assim 
distribuídas:

Participação na 
sociedadeSócio(a) Valor subscrito

R$ 239.700,00CARLITO MELLO DE LIZ 51,00%
CÍCERO MELLO DE LIZ R$ 117.500,00 25,00%

R$ 112.800,00 24,00%CAMILA MELLO DE LIZ SCHIESSL
R$ 470.000,00Total 100,00%

Cláusula Sexta: A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas 
todos respondem solidariamente pela integralização do capital.

Cláusula Sétima: Os sócios participam dos lucros e perdas na proporção das respectivas 
quotas.

Cláusula Oitava: Os sócios são obrigados à reposição dos lucros e das quantias retiradas, a 
qualquer título, mesmo aquelas autorizadas no contrato, quando tais lucros ou quantias se 
distribuírem com prejuízo do capital.
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Da administração

Cláusula Nona: A administração da sociedade será exercida pelos sócios CARLITO MELLO 
DE LIZ, CÍCERO MELLO DE LIZ e CAMILA MELLO DE LIZ SCHIESSL em conjunto ou 
individualmente.

Cláusula Décima: Os administradores têm poderes gerais para praticar todos os atos 
pertinentes à gestão da sociedade.

Cláusula Décima Primeira: Os sócios poderão de comum acordo fixar um pró-labore 
mensal ou determinar que não haverá remuneração através de pró-labore aos sócios ou 
mesmo aos administradores, no início de cada exercício social, respeitando as normas 
fiscais vigentes e os seus limites.

Cláusula Décima Segunda: É vedado aos administradores fazer uso da firma na prestação 
de garantia, fiança, aval ou qualquer outro título de favor, em negócios estranhos ao objeto 
social.

Cláusula Décima Terceira: Os administradores respondem solidariamente perante a 
sociedade e os terceiros prejudicados, por culpa no desempenho de suas funções.

Cláusula Décima Quarta: Os administradores declaram, sob as penas da lei, que não estão 
impedidos de exercer a administração da sociedade, por lei especial ou em virtude de 
condenação criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda 
que temporariamente, o acesso a cargos públicos ou por crime falimentar, de prevaricação, 
peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra economia popular, contra o sistema 
financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de 
consumo, fé pública ou propriedade.

Cláusula Décima Quinta: Nos 4 (quatro) primeiros meses seguintes ao término de cada 
exercício social os administradores são obrigados a prestar aos sócios contas justificadas 
de sua administração, apresentando-lhes o inventário, bem como o balanço patrimonial e 
de resultado econômico.

Das reuniões

Cláusula Décima Sexta: As deliberações dos sócios serão tomadas em reunião, devendo 
ser convocada pelo administrador.

Cláusula Décima Sétima: O anúncio de convocação para reunião será publicado por 3 (três) 
vezes, ao menos, devendo mediar, entre a data da primeira inserção e a da realização da 
assembléia, o prazo mínimo de 8 (oito) dias para a primeira convocação e de 5 (cinco) dias 
para as posteriores.

Cláusula Décima Oitava: As publicações serão feitas em jornal de grande circulação, 
conforme o local da sede da sociedade.
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Cláusula Décima Nona: Dispensa-se as formalidades de convocação previstas nos 
parágrafos anteriores quando todos os sócios comparecerem ou declararem, por escrito, 
estar cientes do loca, data, hora e ordem do dia.

Cláusula Vigésima: A reunião torna-se dispensável quando todos os sócios decidirem, por 
escrito, sobre a matéria que seria objeto dela.

Cláusula Vigésima Primeira: Realizada a reunião, dos trabalhos e deliberações será lavrada, 
no livro de atas de reuniões, ata assinada pelos sócios participantes e cópia da ata 
autenticada pelos administradores, ou pela mesa, será apresenta ao Ofício de Registro 
Público de Empresas Mercantis para arquivamento e averbação.

Cláusula Vigésima Segunda: A reunião dos sócios instala-se com a presente, em primeira 
convocação, de titulares de no mínimo 3A (três quartos) do capital social e, em segunda 
convocação, com qualquer número.

Das deliberações dos sócios

Cláusula Vigésima Terceira: Dependem da deliberação dos sócios, além de outras matérias 
indicadas na lei ou no contrato:

Aprovação das contas da administração;
Designação dos administradores, quanto feita em ato separado;
Destituição dos administradores;
Modo de sua remuneração, quando não estabelecido no contrato;
Modificação do contrato social;
Incorporação, fusão e dissolução da sociedade ou a cessação do estado de liquidação;

Nomeação e destituição dos liquidantes e o julgamento de suas contas; 
Pedido de recuperação judicial.

Cláusula Vigésima Quarta: As deliberações dos sócios serão tomadas pelos votos 
correspondentes a no mínimo:

■ 3A (três quartos) do capital social, para modificações do contrato social e a incorporação, 
fusão e dissolução da sociedade ou a cessação do estado de liquidação;

■ >2 (metade) do capital social, nos casos em que a designação dos administradores for 
fita em ato separado; quando houver a destituição dos administradores; para a definição 
do modo de sua remuneração, quando não estabelecido no contrato; quando houver 
pedido de recuperação judicial;

■ Maioria dos presentes, nos demais casos previstos no contrato ou na lei.

Cláusula Vigésima Quinta: As deliberações dos sócios serão tomadas por maioria de votos, 
contatos segundo o valor e quantidade de quotas de cada um.
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Cláusula Vigésima Sexta: As deliberações tomadas em conformidade com o contrato social 
e ao amparo da lei vinculam todos os sócios, ainda que ausentes ou dissidentes.

Da retirada, morte ou exclusão de sócio

Cláusula Vigésima Sétima: Cabe ao sócio que desejar ceder suas quotas ou se retirar da 
sociedade comunicar aos demais, por escrito e com antecedência mínima de 60 (sessenta) 
dias, garantindo aos sócios remanescentes o direito de preferência na aquisição das 
mesmas.

Cláusula Vigésima Oitava: Se nenhum dos sócios usar do direito de preferência no prazo 
mínimo de 60 (sessenta) dias após o recebimento do aviso de que trata este artigo, tem o 
sócio cedente a liberdade de transferir a sua quota a terceiro.

Cláusula Vigésima Nona: O falecimento de qualquer dos quotistas não dissolverá a 
sociedade, que poderá continuar com os herdeiros do de cujus, salvo se os sócios 
remanescentes optarem pela sua dissolução.

Cláusula Trigésima: Até que se ultime, no processo de inventário, a partilha dos bens 
deixados pelo de cujus, incumbirá ao inventariante, para todos os efeitos legais, a 
representação ativa e passiva dos interessados perante a sociedade.

Cláusula Trigésima Primeira: Os herdeiros, através de seu inventariante ou representante 
legal, poderão se retirar da sociedade.

Cláusula Trigésima Segunda: Pode o sócio ser excluído quando a maioria dos sócios, 
representando mais da metade do capital social, entender que um ou mais sócios estão 
pondo em risco a continuidade da empresa, em virtude de atos graves e que justifiquem a 
justa causa.

Cláusula Trigésima Terceira: A exclusão somente poderá ser determinada em reunião 
especialmente convocada para este fim, ciente o acusado em tempo hábil para permitir 
seu comparecimento e o exercício do seu direito de defesa.

Cláusula Trigésima Quarta: Será também de pleno direito excluído da sociedade o sócio 
declarado falido ou aquele cuja quota tenha sido liquidada para o pagamento de credor 
particular do sócio.

Cláusula Trigésima Quinta: No caso de retirada, morte ou exclusão de sócios ou dissolução 
da sociedade, o valor das quotas, considerada pelo montante efetivamente realizado, 
liquidar-se-á com base na situação patrimonial da sociedade, verificada em balanço 
especialmente levantado à data da resolução e seus haveres pagos em 12 (doze) parcelas 
iguais, mensais e sucessivas, vencendo a primeira 30 (trinta) dias após a apuração do valor.

Cláusula Trigésima Sexta: Podem os sócios remanescentes suprir os valores das quotas.
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Cláusula Trigésima Sétima: A retirada, exclusão ou morte do sócio não o exime, ou a seus 
herdeiros, da responsabilidade pelas obrigações sociais anteriores, até dois anos depois de 
averbada a resolução da sociedade.

Do exercício social

Cláusula Trigésima Oitava: O exercício social coincidirá com o ano civil.

Cláusula Trigésima Nona: Anualmente, em 31 de dezembro, será levantado o balanço 
patrimonial da sociedade, dos lucros líquidos ou prejuízos do exercício, feitas as necessárias 
amortizações e previsões e o saldo porventura existente terá o destino que os sócios 
houverem por bem determinar, sendo que os sócios participam dos lucros e perdas na 
proporção das suas respectivas quotas.

Cláusula Quadragésima: A sociedade poderá levantar balanços patrimoniais 
intermediários, em períodos inferiores ao exercício social, distribuindo antecipadamente 
aos sócios os lucros apurados com base na escrituração contábil, observando a reposição 
dos lucros quando a distribuição afetar o capital social, conforme estabelece o art. 1.059 
da Lei n.e 10.406/2002

Cláusula Quadragésima Primeira: A distribuição dos lucros passa a poder não obedecer a 
participação dos sócios desde que aprovada pela totalidade dos sócios.

Cláusula Quadragésima Segunda: Até 4 (quatro) meses após o encerramento do exercício 
social haverá reunião dos sócios para tomar as contas dos administradores e deliberar 
sobre o balanço patrimonial e o balanço de resultado econômico; designar 
administradores, quando dor o caso e tratar de qualquer outro assunto constante da 
ordem do dia.

Das disposições finais

Cláusula Quadragésima Terceira: Os atos reservados a competência de profissões 
legalmente regulamentadas serão exclusivamente praticadas pelos sócios que preencham 
tal condição, ou, mediante a contratação de terceiros detentores de inscrição no respectivo 
órgão fiscalizar.

Cláusula Quadragésima Quarta: A sociedade poderá, a qualquer tempo, abrir ou fechar 
filiais, mediante alteração contratual assinada por todos os sócios.

Cláusula Quadragésima Quinta: Os casos omissos neste contrato serão resolvidos com 
observância dos preceitos do Código Civil (Lei n.° 10.406/2002) e de outros dispositivos 
legais aplicáveis.

Cláusula Quadragésima Sexta: Os sócios, de comum acordo, elegem o Foro da Comarca de 
Itapema/SC, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir 
qualquer dúvida que possa emergir deste documento.
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73 ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA 
CNPJ 03.725.725/0001-35 

NIRE 42202807759

E por assim estarem justos e contratados, lavram, datam e assinam o presente em 3 vias, 
devidamente rubricado pelos sócios que se obrigam fielmente por si e seus herdeiros a 
cumpri-lo em todos os seus termos.

Itapema/SC, 8 de julho de 2020.

CÍCERO MELLO DE LIZ 
CPF 008.711.029-60

P/P: Marcelo Ivo Melo Vanderlinde 
CPF 003.467.159-54

CAMILA MELLO DE LIZ SCHIESSL 
CPF 037.536.889-24

P/P: Marcelo Ivo Melo Vanderlinde 
CPF 003.467.159-54

CARLITO MELLO DE LIZ 
CPF 181.488.089-53
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CERTIFICO O REGISTRO EM 10/07/2020
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REPRESENTANTES QUE ASSINARAM DIGITALMENTE
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO DE INSCRIÇÃO
03.725.725/0001-35
MATRIZ

DATA DE ABERTURA
28/03/2000COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 

CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL
LIZ SERVIÇOS ONLINE LIDA

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
LIZ E ASSOCIADOS

PORTE
DEMAIS

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
63.11-9-00 - Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na internet 
(Dispensada *)

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
62.02-3-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis (Dispensada *) 
62.03-1-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador não-customizáveis (Dispensada *) 
62.04-0-00 - Consultoria em tecnologia da informação (Dispensada *)
70.20-4-00 - Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica (Dispensada *)
73.19- 0-01 - Criação de estandes para feiras e exposições
73.19- 0-02 - Promoção de vendas (Dispensada *)
73.19- 0-03 - Marketing direto (Dispensada *)
73.19- 0-04 - Consultoria em publicidade (Dispensada *)
73.19- 0-99 - Outras atividades de publicidade não especificadas anteriormente 
85.50-3-02 - Atividades de apoio à educação, exceto caixas escolares

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

NUMEROLOGRADOURO
R 240

COMPLEMENTO
SALA 02400

município
ITAPEMA

CEP BAIRRO/DISTRITO
MEIA PRAIA88.220-000

ENDEREÇO ELETRÔNICO
FIN ANCEIRO@LEISMUNICIPAIS.COM.BR

TELEFONE
(47) 3514-5600

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)*****

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
27/08/2005

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

DATA DA SITUAÇAO ESPECIALSITUAÇÃO ESPECIAL******** ********

(*) A dispensa de alvarás e licenças é direito do empreendedor que atende aos requisitos constantes na Resolução CGSIM n° 51. de 11 de 
junho de 2019, ou da legislação própria encaminhada ao CGSIM pelos entes federativos, não tendo a Receita Federal qualquer 
responsabilidade quanto às atividades dispensadas.

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Página: 1/1Emitido no dia 10/09/2021 às 11:18:20 (data e hora de Brasília).

1/1
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Consulta Regularidade do Empregador13/10/2021 09:47

Voltar Imprimir

CAIXA
CAIXA ECONÔM ICA FEDERAL

Certificado de Regularidade 
do FGTS -CRF

Inscrição: 03.725.725/0001-35
Razão Socialliz serviços online ltda
Endereço: rua 240 400 sl 02 / meia praia / itapema / sc / 88220-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com 0 FGTS.

Validade: 12/10/2021 a 10/11/2021

Certificação Número: 2021101204354270534781

Informação obtida em 13/10/2021 09:47:34

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1

http://www.caixa.gov.br
https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf


MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA 
CNPJ: 03.725.725/0001-35

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 15:18:08 do dia 25/05/2021 <hora e data de Brasília>.
Válida até 21/11/2021.
Código de controle da certidão: 9CA0.2440.03FD.85A6 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

http://rfb.gov.br
http://www.pgfn.gov.br
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 03.725.725/0001-35 
Certidão n°: 14630325/2021 
Expedição: 04/05/2021, às 10:05:04 
Validade: 30/10/2021 
de sua expedição.

180 (cento e oitenta) dias, contados da data

Certifica-se que Liz serviços online ltda (matriz e filiais) , 
inscrito (a) no CNPJ sob o n° 03.725.725/0001-35, NÃO CONSTA do Banco 
Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se â verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

Dúvidas e sugescões: cndt@tst.jus.br

http://www.tst.jus.br
mailto:cndt@tst.jus.br


001156279013/10/2021

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

Comarca de Itapema

C ERTIDÃO
FALÊNCIA, CONCORDATA E RECUPERAÇÃO JUDICIAL

CERTIDÃO N°: 8862689 FOLHA: 1/1

À vista dos registros cíveis constantes nos sistemas de informática do Poder Judiciário do Estado de Santa 
Catarina da Comarca de Itapema, com distribuição anterior à data de 12/10/2021, verificou-se NADA CONSTAR em 
nome de:

*****************************************************LIZ SERVIÇOS ONLINE, portador do CNPJ: 03.725.725/0001-35.

OBSERVAÇÕES:

a) para a emissão desta certidão, foram considerados os normativos do Conselho Nacional de Justiça;

b) os dados informados são de responsabilidade do solicitante e devem ser conferidos pelo interessado e/ou 
destinatário;

c) a autenticidade deste documento poderá ser confirmada no endereço eletrônico http://www.tjsc.jus.br/portal, opção 
Certidões/Conferência de Certidão;

d) para a Comarca da Capital, a pesquisa abrange os feitos em andamento do Foro Central, Eduardo Luz, Norte da 
Ilha, Fórum Bancário e Distrital do Continente;

e) certidão é expedida em consonância com a Lei n° 11.101/2005, com a inclusão das classes extrajudiciais: 128 - 
Recuperação Extrajudicial e 20331 - Homologação de Recuperação Extrajudicial.

ATENÇÃO: A presente certidão é válida desde que apresentada juntamente com a respectiva certidão de registros 
cadastrados no sistema eproc, disponível através do endereço https://certeproc1g.tjsc.jus.br

Certifico finalmente que esta certidão é isenta de custas.

Esta certidão foi emitida pela internet e sua validade é de 60 dias.

Itapema, quarta-feira, 13 de outubro de 2021.

001156279
PEDIDO N°:

http://www.tjsc.jus.br/portal
https://certeproc1g.tjsc.jus.br


Número do pedido: 1040107 
FOLHA: 1 / 1

PODER JUDICIÁRiO

TRIBUNAL DE IUST1ÇA 
de Santa Catarina

CERTIDÃO FALêNCIA, CONCORDATA E RECUPERAçãO JUDICIAL N9:1040107

À vista dos registros constantes no sistema eproc do Primeiro Grau de Jurisdição do Poder 
Judiciário de Santa Catarina, utilizando como parâmetro os dados informados pelo(a) requerente, NADA 
CONSTA distribuído em relação a:

NOME: LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA.
Raiz do CNPJ: 03.725.725
Certidão emitida às 14:22 de 02/09/2021.

OBSERVAÇÕES

1) Esta certidão tem validade de 60 (sessenta) dias a contar da data da emissão.
2) Certidão expedida em consonância com a Lei n2 11.101/2005, com a inclusão das classes 
extrajudiciais: 128 - Recuperação Extrajudicial e 20331 - Homologação de Recuperação Extrajudicial;
3) Foram considerados os normativos do CNJ;
4) Os dados informados são de responsabilidade do solicitante e devem ser conferidos pelo interessado 
e/ou destinatário;
5) Esta certidão abrange os processos dos Juizados Especiais e das Turmas Recursais;

ATENÇAO: A presente certidão é válida desde que apresentada juntamente com a respectiva certidão de 
registros cadastrados no sistema de automação da justiça - SAJ5, disponível através do endereço 
https://esaj.tjsc.jus.br/sco/abrirCadastro.do

A autenticidade da certidão poderá ser confirmada no endereço eletrôn co httDs://certeproclQ.tisc.ius.br/downioad

https://esaj.tjsc.jus.br/sco/abrirCadastro.do


Certidão de Débitos02/09/2021

DATA DE EMISSÃO: 02/09/2021,09:09:48PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEMA - (47) 3268-8000

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEMA
SECRETARIA DE FINANÇAS

PARA VALIDAÇÃO DESTE DOCUMENTO ACESSE O SITE 
PREFEITURAMODERNA.COM BR (MEUIPTU) E INFORME O N0 DA 

CERTIDÃO.

CERTIDÃO NEGATIVA N°: 0209641

Informações do Contribuinte
CÓDIGO CPF/CNPJNOME DO CONTRIBUINTE

50556 LIZ SERVIÇOS ONLINE LIDA 03.725.725/0001-35

NÚMERO BAIRROCOMPLEMENTOENDEREÇO

MEIA PRAIARUA 240 SALA 02400

NOME EDIFÍCIONÚMERO CEP MUNICÍPIO - UF APTO / SALA

88220000 ITAPEMA - SC 02

Informações do Requerente

FINALIDADENOME DO REQUERENTEN° DE DOCUMENTO

08252514944 LIZ Serviços Online Ltda

OBSERVAÇÕES

Data de Emissão: 02/09/2021 Hora de Emissão: 09:09:48 Validade: 01/11/2021

Ressalvado o direito de a Fazenda Municipal cobrar e inscrever 
quaisquer dívidas de responsabilidade do sujeito passivo acima 
identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que, NÃO 
CONSTAM pendências em relação ao OBJETO acima citado, 
relativas a tributos administrados por esta Municipalidade nesta 
data.

ITAPEMA(SC), 02 de Setembro de 2021

DATA DE EMISSÃO: 02/09/2021,09:09:48AV NEREU RAMOS - (47) 3268-8000

https://itapema-sc.prefeituramoderna.com.br/meuiptu/imprime_certidao.php? 1/1

https://itapema-sc.prefeituramoderna.com.br/meuiptu/imprime_certidao.php


ESTADO DE SANTA CATARINA 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS COM EFEITO DE NEGATIVA

Nome (razão social): 
CNPJ/CPF:

LIZ SERVIÇOS ONLINE LIDA - EPP 
03.725.725/0001-35

Ressalvando o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que vierem a ser apuradas, é certificado 
que não constam, na presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas aos tributos, 
dívida ativa e demais débitos administrados pela Secretaria de Estado da Fazenda.

Dispositivo Legal:
Número da certidão:
Data de emissão:
Validade (Lei n? 3938/66, Art. 158, 
modificado pelo artigo 18 da Lei n 
15.510/11.):

Lei ne 3938/66, Art. 154 
210140133641403 
22/09/2021 11:11:48

21/11/2021

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria de Estado da Fazenda na Internet, no endereço: 
http://www.sef.sc.gov.br

Este documento foi assinado digitalmente
Impresso em: 08/10/2021 14:51:18

http://www.sef.sc.gov.br
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Assinado
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA, COMÉRCIO EXTERIOR E SERVIÇOS

INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL
DIRETORIA DE PATENTES, PROGRAMAS DE COMPUTADOR E TOPOGRAFIAS DE CIRCUITOS INTEGRADOS

Certificado de Registro de Programa de Computador

Processo N°: BR512018000939-5

O Instituto Nacional da Propriedade Industrial expede o presente certificado de registro de programa de 
computador, válido por 50 anos a partir de Io de janeiro subsequente à data de 10/10/2017, em conformidade com o 
§2°, art. 2o da Lei 9.609, de 19 de Fevereiro de 1998.

Título: LEIS MUNICIPAIS

Data de publicação: 10/10/2017

Data de criação: 06/07/2017

Titular(es): LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA - EPP, CNPJ: 03.725.725/0001-35

Autor(es): CARLITO MELLO DE LIZ, CPF: 181.488.089-53

Linguagem: PERL

Campo de aplicação: AD-01; AD-04; AD-11; DI-01; IF-01; IF-04; IF-06; IF-07; IF-10; IN-02

Tipo de programa: AP-01; CT-03; GI-01; GI-07; GI-08; IA-02; TC-02

Algoritmo hash: SHA-512

Resumo digital hash:
elacll23d0fb6dlaef6c97af4f708dc893a319d88fb4b72b92d91024e888e8a774c748e37c0475ad7971933e2b31c0beaf6 
Ic7ef7b414cal57427115a9f671f0

Expedido em: 26/06/2018

Aprovado por:
Liane Elizabeth Caldeira Lage

Diretora de Patentes, Programas de Computador e Topografias de Circuitos
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A.B.E.S.-ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DAS EMPRESAS DE SOFTWARE

CERTIFICA

para os devidos fins e a quem possa interessar, que de acordo com seus dados cadastrais, a empresa 
LIZ SERVIÇOS ONLINE LTD A., inscrita no CNPJ sob n° 03.725.725/0001-35, com sede à Rua 240, n° 
400, Sla. 2 - Bairro Meia Praia - Fone/Fax (47) 3514-5600 - CEP 88220-000 - Itapema/SC, associada 
na Abes sob n° 3671/1, está quites com suas obrigações mensais e em pleno gozo de seus direitos 
associativos.

CERTIFICA mais, que documentos devidamente firmados em seu poder atestam:
u.

1. que a LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA é a única desenvolvedora e detentora dos direitos autorais e ^ 
de comercialização, autorizada a comercializar em todo território nacional o sistema LeisMunicipais, “ 
destinado à Publicação e Pesquisa de Normas Oficiais dos Municípios e Estados Brasileiros, ^ 
e a prestar os serviços relativos ao Gerenciamento, Consolidação, Compilação e Versionamento < 
das legislações municipais e estaduais.

2. que o sistema LeisMunicipais possui os seguintes recursos, funções e/ou características técnicas: |
'8
o

a) Indexação, consolidação, compilação e versionamento da legislação municipal e estadual em § 
todo o banco de dados disponibilizado;

i

b) Aplicativo mobile para acesso à legislação municipal, disponível para sistemas Android e iOS; o|

c) Ferramenta de Pesquisa Nacional, permitindo efetuar buscas de forma integrada em legislações ^ 
municipais e estaduais de todo país, em um único ambiente de pesquisa, compreendendo mais dé| 
6 milhões de normas pesquisáveis;

d) Integração da pesquisa entre normas municipais e estaduais, onde o resultado da buscá^g. 
efetuada na legislação municipal apresenta também Atos do respectivo estado do município!^ 
consultado, de acordo com os termos utilizados na pesquisa;

s;
CM
CO

O

D)

|!

.2 E

ff

J.-2
JE w

I!T5-rc
e) Indexação entre normas municipais e estaduais, permitindo acesso imediato às legislações « 
estaduais quando citadas na própria norma municipal;

£ 8
% $ 
CD £
E o
8^ 
-g 2

abesrelacionamento@abes.orE.br I www.abes.orE.br $ ^
LU CLBrasil digital, 

menos desigual
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f) Ferramentas Seguir Município e Seguir Termo, as quais notificam o usuário em tempo real, via 
e-mail, quando novas normas são publicadas nos municípios que desejar acompanhar, com 
possibilidade, ainda, de criar filtros com palavras específicas;

g) Plataforma Leis à Sociedade, onde são disponibilizadas notícias de legislações criadas pelos 
municípios brasileiros, proporcionando informação para o cidadão e servindo de modelo para 
projetos em outras cidades;

h) Salvar, realizar anotações e categorizar normas municipais que sejam consultadas na 
plataforma, por meio de contas individualizadas criadas na plataforma.
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3) QUE o pedido de registro do programa para computador acima mencionado foi protocolado no INPI ^ 
- Instituto Nacional de Propriedade Industrial sob o n° BR512018000939-5 expedido em 26/06/2018. ca
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O documento acima foi proposto para assinatura digital na plataforma Portal de Assinaturas AssinaForte. 
Para verificar as assinaturas clique no link: https://assinaforte.com.brA/erificar/076A-05A2-B8AF-F327 ou 

vá até o site https://assinaforte.com.br:443 e utilize o código abaixo para verificar se este documento é 

válido.
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0(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 13/07/2021 é(são):

0 Manoel Antonio Dos Santos (Signatário - ABES Associação 

Brasileira das Empresas de Software) - 677.162.708-00 em 

13/07/2021 15:36 UTC-03:00 

Tipo: Certificado Digital

https://assinaforte.com.brA/erificar/076A-05A2-B8AF-F327
https://assinaforte.com.br:443


ABRAT
AVSCCIACAO HJU.* I»t«A CM i UK *f 5AS 

01 T(f NOIQ&IA OÚ WfOAUACXO

ATESTADO/DECLARAÇÃO N° 0108/2021

A ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE EMPRESAS DE TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO - ABRAT entidade de caráter apolítico, com Sede na Rua Fábia, n° 653, 
Bairro Lapa, 05051-030, declara para os devidos fins, e, para efeito de comprovação junto 
aos órgãos governamentais, empresas públicas e estatais, que nossa associada

LIZ SERVIÇOS ONLINE LTD A, Pessoa Jurídica de Direito Privado, com sede na Rua 240, n° 
400 - Sala 02, Bairro Meia Praia, no Município de Itapema/SC, inscrita no CNPJ sob n° 
03.725.725/0001-35, detentora do Certificado de Registro de Programa de Computador sob 
o processo de N° BR512018000939-5 expedido pelo Instituto Nacional da Propriedade 
Industrial - INPI, é desenvolvedora e titular exclusiva dos direitos autorais de Sistema de 
Gerenciamento, Disponibilização e Consolidação de Normas Oficiais dos Estados e 
Municípios Brasileiros, não sendo de conhecimento da ABRAT, existir em território nacional 
outra plataforma que ofereça, de forma integrada, as seguintes funcionalidades:

- Indexação, consolidação, compilação e versionamento da legislação em todo o banco de 
dados disponibilizado;

- Aplicativo mobile para acesso à legislação municipal, disponível para sistemas Android e iOS;

- Sistema de Pesquisa Nacional, permitindo efetuar pesquisas de forma integrada em legislações 
municipais e estaduais de todo país, em um único ambiente de pesquisa, compreendendo mais de 
6 milhões de normas pesquisáveis;

- Integração da pesquisa entre normas municipais e estaduais, onde o resultado da pesquisa 
efetuada na legislação municipal apresenta também Atos do respectivo estado do município 
consultado, de acordo com os termos utilizados na busca;

- Indexação entre as normas municipais, estaduais e federais, permitindo acesso imediato às 
legislações estaduais e federais quando citadas na própria norma municipal;

- Ferramentas Seguir Município e Seguir Termo, as quais oferecem notificações em tempo real, 
via e-mail, no momento em que novas normas são publicadas nos municípios que desejar 
acompanhar, com possibilidade ainda de criar filtros com termos e palavras específicas;

- Portal Leis à Sociedade, onde são disponibilizadas notícias de legislações criadas pelos 
municípios brasileiros, proporcionando informação para o cidadão e servindo de modelo para 
projetos em outros municípios;

- Salvar, realizar anotações e categorizar normas municipais que sejam consultadas no portal 
LeisMunicipais.com.br, por meio de contas individualizadas criadas pelos próprios servidores 
e/ou cidadãos.
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Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaEfè8^siff^á-aü^r4.Ã94424Q8ilize o código 1141-041D-0F8F-97C7.
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Este Atestado/Declaração tem validade para todo o território nacional, por 120 (cento e vinte) 
dias a partir de sua data de emissão.

São Paulo, 06 de agosto de 2021.

Emerson José Beneton

Presidente

$ £ 
S $

is
81-82
W (D 

LU Q_ABRAT - Associação Brasileira das Empresas de Tecnologia da Informação
Este documento foi assinado digitalme^^fferÈ^jJstaejQ^0 Paulo/SP “ CEP «5051-030 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaEfè8^ift^w-d(ü^r4.^P3424Qftlize o código 1141-041D-0F8F-97C7.

https://www.portaEf%c3%a88%5eift%5ew-d(%c3%bc%5er4.%5eP3424Qftlize


Brasil

PROTOCOLO DE ASSINATURA(S)

O documento acima foi proposto para assinatura digital na plataforma Portal de Assinaturas Certisign. Para 
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